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2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 21
de Junho de 2007.

Portaria n.o 773/2007

de 9 de Julho

Pela Portaria n.o 1055/95, de 29 de Agosto, foi reno-
vada até 13 de Agosto de 2007 a zona de caça turística
da Herdade da Casa Branca (processo n.o 117-DGRF),
situada no município do Redondo, concessionada à
Associação de Caçadores do Outeiro das Sobreiras.

Veio agora aquela Associação solicitar a extinção
desta zona de caça.

Ao mesmo tempo, veio Olímpia dos Reis de Lencastre
e Barros de Albuquerque Charrua requerer a inclusão
destes terrenos numa zona de caça turística.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 1

do artigo 50.o e na alínea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro:

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal do
Redondo:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É extinta a zona de caça turística da Herdade
da Casa Branca (processo n.o 117-DGRF).

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por um
único e igual período, a Olímpia dos Reis de Lencastre
e Barros de Albuquerque Charrua, com o número de
pessoa colectiva 135944210, com sede na Rua de Câmara

Pestana, 45, 7160 Vila Viçosa, a zona de caça turística
da Herdade da Casa Branca (processo n.o 4646-DGRF),
englobando vários prédios rústicos cujos limites constam
da planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos na freguesia de Montoito, município
do Redondo, com a área de 775 ha.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 21
de Junho de 2007.

Portaria n.o 774/2007

de 9 de Julho

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais de
Montemor-o-Novo e Évora:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, renovável por um igual período,
à Associação de Caçadores do Casão e anexas, com
o número de pessoa colectiva 507862210, com sede na
Rua dos Defensores da Liberdade, 35-A, 7050 Mon-
temor-o-Novo, a zona de caça associativa do Casão e
outras (processo n.o 4643-DGRF), englobando vários
prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa
à presente portaria, que dela faz parte integrante, sitos
na freguesia de Nossa Senhora da Vila, município de
Montemor-o-Novo, com a área de 110 ha, e freguesia
de São Sebastião da Giesteira, município de Évora, com
a área de 196 ha, o que perfaz um total de 306 ha.
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2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 21
de Junho de 2007.

Portaria n.o 775/2007
de 9 de Julho

Pela Portaria n.o 1357/2001, de 5 de Dezembro, foi
criada a zona de caça municipal de Palma (processo
n.o 2723-DGRF), situada nos municípios de Fronteira
e Monforte, com a área de 1543,6550 ha, e transferida
a sua gestão para o Clube de Caça e Pesca Estrela d’Alva.

Veio agora aquele Clube solicitar a extinção desta
zona de caça requerendo ao mesmo tempo a concessão
de uma zona de caça associativa que englobasse aqueles
terrenos.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo

22.o e na alínea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro, e ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais de
Fronteira e Monforte:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É extinta a zona de caça municipal de Palma (pro-
cesso n.o 2723-DGRF).

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renováveis automaticamente por
um único e igual período, ao Clube de Caça e Pesca
Estrela d’Alva, com o número de pessoa colectiva
504768107 e com sede na Rua de D. João de Almeida,
lote 29, 2200-280 Abrantes, a zona de caça associativa
de Palma (processo n.o 4648-DGRF), englobando vários
prédios rústicos sitos na freguesia de Vaiamonte, muni-
cípio de Monforte, com a área de 960 ha, e nas freguesias
de Cabeço de Vide e São Saturnino, município de Fron-
teira, com a área de 603 ha, o que perfaz a área total

de 1563 ha, conforme a planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 21 de
Junho de 2007.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 776/2007
de 9 de Julho

Sob proposta do Instituto Politécnico de Lisboa e
da sua Escola Superior de Teatro e Cinema;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 296-A/98,
de 25 de Setembro, alterado pelos Decretos-Leis
n.os 99/99, de 30 de Março, 26/2003, de 7 de Fevereiro,
76/2004, de 27 de Março, 158/2004, de 30 de Junho,
147-A/2006, de 31 de Julho, 40/2007, de 20 de Fevereiro,
e 45/2007, de 23 de Fevereiro;

Ouvida a Comissão Nacional de Acesso ao Ensino
Superior:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Aprovação

É aprovado o Regulamento do Concurso Local para
a Matrícula e Inscrição no Ciclo de Estudos Conducente
ao Grau de Licenciado em Teatro, ramos de Actores,
de Design de Cena, de Dramaturgia e de Produção,
ministrado pela Escola Superior de Teatro e Cinema
do Instituto Politécnico de Lisboa, cujo texto se publica
em anexo a esta portaria.


